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e seus salários fixados no símbolo QAA previsto nas 
Tabelas D, E e F do Anexo III, correspondente às respec-
tivas jornadas.
.........................................................................
§ 2º A remuneração pelo regime de subsídio dos servi-
dores admitidos pela Lei nº 9.160, de 1980, optantes 
nos termos do art. 26 desta lei, no desempenho exclu-
sivo das atribuições específicas da disciplina de Serviço 
Social, submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais – J30, é a constante da Tabela F, 
exceto para os remanescentes da Jornada de 33 (trinta 
e três) horas semanais de trabalho – H33, submetidos 
à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais – 
J30, os quais serão remunerados pelo valor previsto na 
Tabela E, ambas do Anexo III desta lei.
§ 3º A proporção entre a remuneração dos servidores 
admitidos e os subsídios iniciais dos cargos do Quadro 
dos Analistas da Administração Pública Municipal não 
poderá em hipótese alguma ser reduzida, estendendo-
se-lhes quaisquer valorizações e reajustes concedidos 
aos servidores efetivos.” (NR)
“Art. 41. ...............................................................
IV - classificação na Categoria 5 do Nível I, Símbolo 
Q-5, quando titularizar cargo efetivo de Analista de que 
trata esta lei.
Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto 
no § 1º do art. 45 da Lei nº 8.989, de 1979, para os ser-
vidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto 
no art. 58-A desta lei.” (NR)
“Art. 42. Aos servidores admitidos ou contratados nos 
termos da Lei nº 9.160, de 1980, para funções cor-
respondentes aos cargos de Analistas, não estáveis, 
assistem, além dos direitos previstos na legislação es-
pecífica, a alteração ou restrição de função, temporária 
ou permanente, para os que apresentarem comprome-
timento parcial e temporário ou parcial e permanente 
de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos 
mais compatíveis com sua capacidade, sem diminuição 
ou aumento de salários, e classificação na Categoria 5 
do Nível I, Símbolo Q-5, quando titularizar cargo efetivo 
de Analista de que trata esta lei.
...................................................................” (NR)
“Art. 43. ...............................................................
Parágrafo único. A integração no respectivo Quadro de 
Pessoal de Nível Superior produzirá efeitos exclusiva-
mente em relação ao disposto no “caput” deste artigo, 
aplicando-se, para tanto, os critérios, as condições e a 
data-limite da contagem de tempo previstos na Lei nº 
14.591, de 2007, e alterações subsequentes, mantida a 
jornada de trabalho atual, observado, quanto aos efeitos 
pecuniários, o disposto no § 2º do art. 29 desta lei.”(NR)
“Art. 45. ...............................................................
§ 1º A comparação de que trata o art. 31, no caso de 
opção de aposentados, pensionistas e legatários, de-
verá considerar como remuneração atual o somatório 
de todas as rubricas que compõem os proventos ou 
pensão, exceto o salário-família e o salário-esposa.
.........................................................................
§ 3º Os aposentados optantes nos termos desta lei que 
completaram, na atividade, 24 (vinte e quatro) meses 
na última Categoria do Nível III, Ref. S13, até 31 de 
dezembro do ano imediatamente anterior à fixação de 
seus proventos, apurados na conformidade do decreto 
regulamentar a que aludem o parágrafo único do art. 
14 e o § 3º do art. 16, ambos da Lei nº 14.591, de 2007, 
terão seus proventos fixados na Categoria 4 do Nível 
III, Símbolo Q-14.
§ 4º Os pensionistas ou legatários de servidores ou 
aposentados que se enquadravam na hipótese do § 
3º deste artigo e que optarem, nos termos desta lei, 
também terão suas pensões ou legados fixados na 
Categoria 4 do Nível III, Símbolo Q-14.
§ 5º Aos aposentados, pensionistas e legatários cuja 
remuneração na nova situação resulte valor inferior à 
atual, em razão da percepção do abono suplementar 
previsto no art. 5º da Lei nº 15.774, de 29 de maio de 
2013, será assegurada a percepção da diferença, a 
título de Subsídio Complementar, considerada inclusive 
para efeito de décimo terceiro salário.
§ 6º O Subsídio Complementar de que trata o § 5º 
deste artigo será absorvido pelas revalorizações pre-
vistas nos incisos II e III do art. 8º e pelos reajustes 
concedidos a partir de 2017, nos termos do art. 49, 
ambos desta lei.” (NR)
“Art. 48. ...............................................................
I - relacionados no art. 57 da Lei nº 14.591, de 2007, 
que realizaram a opção prevista no art. 58 da mesma 
lei, com a denominação alterada de acordo com a situ-
ação atual, na seguinte conformidade:
a) Analista em Informações, Cultura e Desporto, Sím-
bolo Q-1;
b) Analista em Informações, Cultura e Desporto, Sím-
bolo QAA;
c) Analista, Símbolo QAA;
II - que realizaram a opção prevista no art. 71 da Lei nº 
14.591, de 2007, e tenham apresentado, para fins de 
enquadramento, na conformidade do § 1º do mesmo 
artigo, a habilitação de nível superior, com a denomi-
nação alterada para Analista, Símbolo QAA;
III - que realizaram a opção prevista no art. 8º da Lei 
nº 15.547, de 2012, com a denominação alterada para 
Analista, Símbolo QAA.” (NR)
“Art. 57. A partir de 1º de janeiro de 2015, a remune-
ração dos atuais servidores contratados nos termos da 
Lei nº 10.793, de 21 de dezembro de 1989, e legislação 
subsequente, para as funções correspondentes aos 
cargos constantes da coluna “Situação Atual” do Anexo 
I desta lei, fica fixada no Símbolo Q-1.” (NR)
“Art. 63. As atribuições dos titulares de cargos, a remu-
neração, o ingresso na carreira, o estágio probatório, o 
desenvolvimento na carreira e as jornadas de trabalho 
observarão, no que couber, o estabelecido para os ser-
vidores efetivos da Administração Direta da Prefeitura 
do Município de São Paulo, na seguinte conformidade:
...................................................................” (NR)
“Art. 66-A. Aplicam-se, no que couber, à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB, as disposi-
ções:
I - da Lei nº 11.035, de 11 de julho de 1991, que insti-
tuiu a Gratificação de Difícil Acesso;
II - da Lei nº 12.858, de 18 de junho de 1999, e legis-
lação subsequente, que instituiu o Auxílio-Refeição;
III - da Lei nº 13.194, de 24 de outubro de 2001, que 
instituiu o Auxílio-Transporte em pecúnia.” (NR)

Art. 4º O Capítulo XV, com o título Das Disposições Finais, 
da Lei nº 16.119, de 2015, fica renumerado como Capítulo XVI.

Art. 5º A coluna FORMA DE PROVIMENTO constante da 
SITUAÇÃO NOVA do Anexo I da Lei nº 16.119, de 2015, relativa-
mente ao cargo de Analista de Planejamento e Desenvolvimento 
Organizacional Nível I, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exigido:
a) diploma de curso superior de graduação de Adminis-
tração Pública, ou de Empresas, ou Ciências Contábeis, 
ou Ciências Contábeis e Atuariais, ou Ciências Atua-
riais, ou Ciências Econômicas ou Estatística, ou Gestão 
Pública, ou Gestão de Políticas Públicas, ou Políticas 
Públicas expedido por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão competente; ou
b) para a disciplina de Tecnologia da Informação e 
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(PROJETO DE LEI Nº 63/16, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Altera as Leis nº 15.928, de 19 de de-
zembro de 2013, nº 16.119, de 13 de ja-
neiro de 2015, nº 16.122, de 15 de janeiro 
de 2015, e nº 14.660, de 26 de dezembro 
de 2007; dispõe sobre a revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos 
municipais referente aos exercícios de 2014 
e 2015; introduz outras modificações na 
legislação de pessoal do Município de São 
Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 1º de abril de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA ALTERAÇÃO DA LEI Nº 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO 

DE 2013
Art. 1º O art. 31 da Lei nº 15.928, de 19 de dezembro de 

2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 31. A Coordenadoria de Incentivos - CINCE tem a 
seguinte estrutura:
I - Gabinete do Coordenador;
II - Núcleo Técnico de Incentivo a Projetos Esportivos;
III - Núcleo Técnico de Incentivo à Implantação de 
Áreas Públicas Esportivas;
IV - Núcleo Técnico de Incentivos à Prática de Ativi-
dades Físicas.
§ 1º Ficam criados, na Coordenadoria de Incentivos 
- CINCE, da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer 
e Recreação, os cargos de provimento em comissão 
constantes do Anexo Único desta lei, no qual se dis-
criminam as denominações, as lotações, as referências 
de vencimentos, as quantidades, a parte e tabela, bem 
como as respectivas formas de provimento.
§ 2º Ficam incluídos no Quadro dos Profissionais da 
Administração - QPA, Anexo I, Tabela A, Grupo 5, da 
Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação 
subsequente, os cargos constantes do Anexo Único 
desta lei.” (NR)

Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 1º desta lei, o 
Anexo Único da Lei nº 15.928, de 2013, fica substituído pelo 
Anexo I integrante desta lei.

CAPÍTULO II
DA ALTERAÇÃO DA LEI Nº 16.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2015
Art. 3º A Lei nº 16.119, de 13 de janeiro de 2015, passa a 

vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 13. .....................................................
§ 9º A estabilidade referida no art. 41 da Constituição 
Federal, em relação aos Analistas aprovados em estágio 
probatório, produzirá efeitos somente após o decurso 
de 3 (três) anos e a homologação prevista no § 3º deste 
artigo.” (NR)
“Art. 14. ...............................................................
§ 1º A Comissão de que trata o “caput” deste artigo 
será constituída exclusivamente por servidores efetivos 
estáveis, observadas, ainda, as seguintes condições:
...................................................................” (NR)
“Art. 19. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de 
Nível, pelo período de 1 (um) ano, o servidor integrante 
do Quadro de Analistas da Administração Pública Mu-
nicipal que, embora tenha cumprido todos os prazos e 
condições para a progressão funcional ou promoção, 
tiver sofrido penalidade de suspensão, na categoria em 
que se encontra, aplicada em decorrência de procedi-
mento disciplinar.
Parágrafo único. O período previsto no “caput” deste 
artigo será contado a partir do dia em que o servidor 
atender, cumulativamente, todos os prazos e condições 
para a progressão funcional ou promoção.” (NR)
“Art. 20. Serão considerados de efetivo exercício, para 
fins de progressão funcional e promoção, os afasta-
mentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei nº 
8.989, de 1979, bem como os concedidos em razão de 
licença-adoção, nos termos do § 1º do art. 1º da Lei nº 
9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida 
pelo art. 3º da Lei nº 14.872, de 31 de dezembro de 
2008, de licença-paternidade, nos termos do art. 3º da 
Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de 
mandato de dirigente sindical, nos termos do art. 7º 
da Lei nº 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros 
afastamentos assim considerados na forma da legis-
lação específica.” (NR)
“Art. 26. ...............................................................
§ 2º No caso de desistência da opção, o servidor rever-
terá à situação anterior, passando a receber seus ven-
cimentos na forma do § 6º deste artigo, não podendo 
ser-lhe atribuído débito em decorrência da reversão.
...................................................................” (NR)
“Art. 29. ...............................................................
§ 1º Os atuais titulares de cargos de provimento efe-
tivo que realizarem a opção pelas carreiras instituídas 
por esta lei e se encontrarem na última Categoria do 
Nível III, Ref. S13, da carreira há, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) meses, completados até 31 de dezembro do 
ano imediatamente anterior à data de sua integração, 
apurados na conformidade do decreto regulamentar a 
que aludem o parágrafo único do art. 14 e o § 3º do art. 
16, todos da Lei nº 14.591, de 2007, serão integrados 
na Categoria 4 do Nível III, Símbolo Q-14.
.........................................................................
§ 7º Enquanto não editado o decreto regulamentar a 
que se refere o § 1º do art. 13 desta lei, o servidor op-
tante pela carreira de Analista que completar o período 
de estágio probatório será enquadrado na Categoria 2, 
do Nível I, Símbolo Q-2.” (NR)
“Art. 30. ...............................................................
Parágrafo único. Os vencimentos serão recalculados 
para atendimento do disposto no art. 29 desta lei, não 
podendo ser atribuído débito ao servidor em decor-
rência do recálculo. (NR)
“Art. 35. ...............................................................
Parágrafo único. O disposto no § 2º do art. 29 e nos 
arts. 31 e 33, todos desta lei, aplica-se aos servidores 
admitidos ou contratados nos termos da Lei nº 9.160, 
de 1980, no que couber, quando da fixação dos seus 
salários na forma desta lei.”(NR)
“Art. 36. ...............................................................
IV - que venham a realizar a opção prevista no inciso II 
do art. 6º da Lei nº 15.547, de 2 de abril de 2012.
§ 1º Na hipótese do inciso IV deste artigo, a realização 
da opção prevista no art. 35 deverá ser efetuada simul-
taneamente e produzirá efeito a partir do 1º dia do mês 
subsequente ao da formalização da opção.
§ 2º O servidor que tiver realizado a opção prevista no 
inciso II do art. 6º da Lei nº 15.547, de 2012, a partir 
de 1º de maio de 2014 até a data da publicação desta 
lei, será enquadrado na nova situação determinada por 
este Capítulo, no que couber.” (NR)
“Art. 37. Os servidores estáveis por força do art. 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e os 
não estáveis, referidos no art. 35 desta lei, que optarem 
pela remuneração por subsídio instituída por esta lei, 
terão a denominação de suas funções alteradas na 
conformidade da coluna “Situação Nova” do Anexo I 

Agente Vistor – Nível II

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

QAV 6

QAV 7

QAV 8

Mediante promoção.

Enquadramento por promoção nos 
termos do artigo 15 desta lei, dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, 
Nível I, com no mínimo 2 (dois) anos 
na Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso 
superior ou curso de pós graduação 
compreendendo programas de 
especialização ou extensão 
universitária, reconhecidos na forma 
da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo durante a 
permanência no Nível I, que visem o 
aprimoramento e o desenvolvimento 
de competências institucionais e 
individuais, correlacionados com o 
cargo efetivo ou a natureza das 
atividades desenvolvidas, totalizando 
no mínimo 360 (trezentas e sessenta) 
horas, observadas as disposições do 
artigo 17 desta lei.

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 14, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no mínimo 
(dois) anos na Categoria.

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 14, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no mínimo 
(dois) anos na Categoria. 

d) Categoria 4

e) Categoria 5

Agente Vistor – Nível III

a) Categoria 1

b) Categoria 2

QAV 9

QAV 10

QAV 11

QAV 12

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 14, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no mínimo 
(dois) anos na Categoria.

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 14, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no mínimo 
(dois) anos na Categoria.

Mediante promoção

Enquadramento por promoção nos 
termos do artigo 15 desta lei, dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, 
Nível II, com no mínimo 2 (dois) anos 
na Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso 
superior ou curso de pós graduação 
compreendendo programas de 
especialização, ou mestrado ou 
doutorado, correlacionados com o 
cargo efetivo ou a natureza das 
atividades desenvolvidas, totalizando 
no mínimo 360 (trezentas e sessenta) 
horas, observadas as disposições do 
artigo 17 desta lei.

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 14, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no mínimo 
(dois) anos na Categoria.

c) Categoria 3 QAV 13 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 14, 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no mínimo 
(dois) anos na Categoria.

Anexo II integrante da Lei nº 16.417, de 1º de  abril de 2016

Quadro dos Agentes Vistores – QAV

TABELA “A” – Escalas de Vencimentos – Jornada Básica de 40 horas de trabalho –
J40

Referência Publicação da lei
A partir do primeiro 

dia do sexto mês 
após a publicação 

da lei
QAV-1 2.000,00 2.100,00
QAV-2 2.120,00 2.226,00
QAV-3 2.204,80 2.315,04
QAV-4 2.292,99 2.407,64
QAV-5 2.384,71 2.503,95
QAV-6 2.527,79 2.654,18
QAV-7 2.628,91 2.760,35
QAV-8 2.734,06 2.870,77
QAV-9 2.843,42 2.985,60

QAV-10 2.957,16 3.105,02
QAV-11 3.134,59 3.291,32
QAV-12 3.259,98 3.422,97
QAV-13 3.390,37 3.559,89

TABELA “B” – Valor para cálculo da Gratificação de Produtividade Fiscal dos 
servidores integrantes da carreira de Agente Vistor, do Quadro dos Agentes 
Vistores – QAV

Valor
Publicação da lei

A partir do primeiro 
dia do sexto mês 

após a publicação 
da lei

2.000,00 2.100,00

TABELA “C” – Valor para cálculo da Gratificação de Produtividade Fiscal dos 
servidores não optantes pela carreira de Agente Vistor, do Quadro dos 
Agentes Vistores – QAV

Valor
Publicação da lei

1.626,55 

TABELA “D” – Valor do vencimento dos servidores admitidos na função 
correspondente ao cargo de Agente Vistor, do Quadro dos Agentes Vistores 
– QAV

Referência Publicação da lei
A partir do primeiro 

dia do sexto mês 
após a publicação 

da lei
QAV 2.384,71 2.503,95


